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1 INTRODUÇÃO 
 

O fenômeno migratório e o acolhimento de refugiados constituem 
desafios complexos para governos em todo o mundo, incluindo o Brasil, 
especialmente diante do crescimento exponencial dessas populações. Esse 
movimento global implica não apenas questões de controle de fronteiras e 
regulamentos, mas também desafios sociais, econômicos e políticos que 
exigem uma abordagem humanitária e integrativa. No contexto brasileiro, 
as políticas migratórias buscam alinhar-se aos direitos humanos e ao 
compromisso com a integração social, embora enfrentem obstáculos 
significativos em eficiência e adaptação às necessidades específicas de 
migrantes e refugiados. Tais dificuldades tornam-se mais evidentes ao 
considerar a vulnerabilidade desta população, muitas vezes ampliada por 
desigualdades e barreiras no acesso a direitos básicos e serviços essenciais. 
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Este resumo tem por objetivo ampliar o entendimento sobre os 
principais desafios e as perspectivas das políticas públicas de migração e 
refúgio no Brasil. Além disso, busca-se destacar a importância de políticas 
equitativas e a necessidade de um diálogo contínuo entre governo e 
sociedade civil para oferecer condições dignas e inclusivas. Este estudo 
ainda apresenta inovações e recomendações para melhorar a eficácia das 
ações, promovendo um ambiente em que os direitos dos migrantes e 
refugiados sejam respeitados e suas especificidades, compreendidas. 

 
2 OBJETIVOS 
 

O objetivo geral deste estudo é analisar as políticas públicas de 
migração e refúgio no Brasil, focando em como elas se adequam às 
necessidades de integração e respeito aos direitos humanos dessas 
populações. Especificamente, busca investigar a estrutura legislativa que 
regulamenta a migração e o refúgio no Brasil (Lei n. 6.815/1980); avaliar a 
atuação das instituições responsáveis pela gestão migratória no país; 
identificar desafios e inovações que podem melhorar o acolhimento e a 
integração de migrantes e refugiados; e propor recomendações para uma 
abordagem mais equitativa e integrada na política migratória brasileira. 
 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 

A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, com enfoque 
descritivo e exploratório. A análise documental foi a principal técnica 
utilizada, examinando leis, estatutos e relatórios governamentais e de 
organizações da sociedade civil sobre o acolhimento de migrantes e 
refugiados no Brasil (Povo Neto; Sprandel, 2009). A revisão de literatura 
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incluiu estudos nacionais e internacionais sobre a temática migratória e o 
refúgio, analisando abordagens críticas e de direitos humanos. 
 
4 DISCUSSÃO E RESULTADOS 
 

As políticas de migração e refúgio no Brasil baseiam-se em uma 
estrutura normativa que busca respeitar os direitos humanos. A Lei de 
Migração (Lei n. 13.445/2017) representa um avanço, consolidando 
garantias fundamentais e promovendo a integração dos migrantes. No 
entanto, diversos desafios permanecem, principalmente na aplicação 
prática dessas normas, onde questões como discriminação, xenofobia e 
burocracia dificultam a inclusão social (Cogo; Camargo; Generali, 2023). 
Estudos como os de Oliveira (2017) ressaltam a importância de atualizações 
na legislação para melhor integração dessas populações vulneráveis. 

Além disso, o impacto da pandemia da COVID-19 exacerbou as 
dificuldades enfrentadas por migrantes e refugiados, pressionando o 
sistema público e evidenciando a necessidade de políticas adaptativas 
(Coentro, 2011). Como observa Lussi (2015), “os fluxos migratórios 
imprevistos em contextos de crise exigem uma abordagem que seja capaz 
de responder rapidamente às demandas emergenciais e sociais dessas 
populações.” A colaboração entre governo e organizações não 
governamentais (ONGs) é essencial para atender a essas demandas, uma 
vez que essas organizações frequentemente proporcionam o suporte inicial 
e mais próximo ao migrante (Cogo; Camargo; Generali, 2023). 

No âmbito internacional, a cooperação é fundamental na 
construção de políticas migratórias eficazes, considerando que os países 
precisam responder de maneira coordenada às crises migratórias e 
humanitárias globais (Santos, 1997). Benvenuto (2015) destaca a relevância 
de abordagens interculturais e de respeito aos direitos humanos universais 
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na criação de políticas migratórias que considerem a diversidade e as 
necessidades de diferentes populações. Rodrigues (2020), ao aplicar uma 
análise da Teoria Crítica e da Escola de Frankfurt, reforça a importância de 
considerar aspectos históricos e sociais específicos de cada contexto 
migratório para promover uma política que respeite a dignidade humana. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O Brasil possui uma legislação migratória avançada, mas desafios 
significativos ainda impedem uma política verdadeiramente inclusiva para 
migrantes e refugiados. A análise evidenciou a necessidade de aprimorar a 
aplicação prática das leis e de adotar uma abordagem mais abrangente e 
colaborativa, incluindo a participação de ONGs e organizações 
internacionais na formulação e implementação das políticas migratórias. 
Uma política pública mais inclusiva e eficiente é essencial para garantir que 
os direitos dos migrantes e refugiados sejam respeitados e que essas 
populações possam contribuir para a sociedade brasileira de maneira 
integrada. 
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